
Cleuton Ladislau 
Controlador-Geral do Município 

 

FORMAÇÃO 

 

 

 Bacharel em Direto, pela Faculdade Multivix Nova Venécia/ES 

 Pós-Graduado em Gestão Pública, pela UFES 

 

EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 

 

 

 [2006 a 2008] – Prefeitura Municipal de Boa Esperança 

Cargo: Professor 

 [2011 a 2012] – Prefeitura Municipal de Boa Esperança 

Cargo: Coordenador da Área de Convênios e Contratos 

 [2012 até os dias atuais] – Prefeitura Municipal de Boa Esperança 

Cargo: Controlador-Geral do Município 

 

QUALIFICAÇÕES E ATIVIDADES PROFISSIONAIS 

 

CURSOS 

 Acesso à Informação, pela ESAF 

 Ambientação na Administração Pública Municipal, pela ESESP 

 Análise Documental, pela SEDU 

 Análise nas Demonstrações Contábeis na Área Pública, pela FEST 

 Arrecadação Municipal: Meios e Procedimentos de Implementação, pelo TCEES 

 Aspectos Penais da Licitação, pela ESESP 

 Atuação do Controle Interno sobre as Demonstrações Contábeis, pelo TCEES 

 Auditoria em Controles Internos, pela DPCC 

 Auditoria Interna na Administração Pública, pela FEST 

 Avaliação de Controle Interno com foco no Coso Report, pela Lex Magister 

 Avaliação de Serviços, pela OGU 

 Contratos na Administração Pública (Lei 8.666/93): do Planejamento ao Controle Externo, 

pela ESESP 

 Controle do Ativo Imobilizado: a visão patrimonial, pela DPCC 

 Controle Interno – Principais Aspectos, pelo TCEES 

 Controle Interno, Auditoria Governamental e Prestação de Contas, pela ESAFI 

 Convênios com ênfase no SIGA, pela ESESP 

 Defesa do Usuário e Simplificação, pela CGU 

 Dívida Ativa Tributária Municipal, pela ESAFI 

 Elaboração de Termo de Referência, pela ESESP 

 Excelência em Ouvidoria, pela OGU 

 Fiscalização de Contratos Administração, pela DPCC 

 Fiscalização de Contratos Públicos, pela ESESP 

 Funcionamento do Sistema de Controle Interno nos termos da Resolução TC 227/2011, pelo 

TCEES 

 Gerenciamento de Diárias e Suprimento de Fundos, pela FEST 

 Gestão de Convênios, pela ESESP 

 Gestão de Materiais e Patrimônio, pela ESESP 

 Gestão de Pessoas e Desenvolvimento de Equipes, pela ESESP 
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 Gestão de Riscos no Setor Público, pelo TCEES 

 Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS com Suporte da Contabilidade), 

pela DPCC 

 Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos, pelo TCEES 

 Gestão em Ouvidoria na era da informação: Lei 13.460/2017 (Defesa do Usuário), Lei 

12.527/2011 (Acesso à Informação) e Controle Social, pelo TCEES 

 Gestão em Ouvidoria, pela ENAP 

 Implantação da NLLC e Contratos Administrativos, pelo TCEES 

 Implementação da LGPD, pela OGU 

 LAI e LGPD, pela OGU 

 Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011), pela CGU 

 Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), pelo TCEES 

 Licitação e Formação de Pregoeiros, pela DPCC 

 Licitações Públicas, pela ESESP 

 Liderança Estratégica, pela ESESP 

 Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil e Entidades, pela ESESP 

 MROSC: Nova Lei de Fomento e de Colaboração – Lei nº 13.019/2014, pelo TCEES e IRB 

 Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei n° 14.133/2021), pela Vianna de 

Carvalho Cursos e Aulas 

 Novo FUNDEB, pelo TCEES 

 Organização e Controle dos RPPS: aspectos contábeis, gerenciais e fiscais, pelo TCEES 

 Práticas de Atendimento ao Cidadão em Ouvidoria, pela CGU 

 Prestação de Contas Anual, pelo TCEES 

 Prestação de Contas das Renúncias, pelo TCEES 

 Prestação de Contas de Convênios, pela ESESP 

 Prestações de Contas Mensais e Anuais, pela FEST 

 Proteção ao Denunciante e Tratamento de Denúncias, pela OGU 

 Proteção ao Denunciante, pela OGU 

 Qualidade para Excelência no Atendimento Público, pela ESESP 

 Receita Municipal, pelo TCEES 

 Rumo a uma cultura de acesso a informação: a Lei 12.527/2011, pela CGU 

 Sistema de Controle Interno nos termos exigidos pelo TCEES, pela FEST 

 Sistema de Controle Interno, pelo TCEES 

 Sistema Informatizado Geo-Obras, pelo TCEES 

 Teoria e Prática do Controle Interno à luz das Novas Instruções Normativas do TCEES, pela 

DPCC 

 Tomadas de Contas Especiais, pelo TCEES 

 


